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José Santana Pereira
Pedro Diniz de Sousa

Capítulo 6

Media e política na Europa do Sul:
um mesmo pluralismo polarizado?
Introdução

Os meios de comunicação social são, em qualquer sociedade demo-
crática, um importante pilar do funcionamento da democracia e da qua-
lidade dos processos políticos, visto que funcionam, ou deveriam fun-
cionar, como motores de uma cidadania informada e de uma esfera
pública plural. Na Europa, os vários sistemas de media (entendidos como
os conjuntos de meios de comunicação social que operam num deter-
minado contexto geográfico, político e social e as relações entre os mes-
mos), apresentam, no entanto, alguma variabilidade, na medida em que
tais papéis normativos são efetivamente cumpridos, o que se deve, pelo
menos em parte, às suas características estruturais e substantivas (Santana
Pereira 2016). Ou seja, há nos sistemas de media europeus uma grande
variabilidade em termos de características distintivas e de desempenho
normativo. Num contexto de variedade de democracias, há também uma
variação significativa nos sistemas de media (Hallin e Mancini 2004; San-
tana Pereira 2012; Brüggeman et al. 2014). 

O que dizer da Europa do Sul? De acordo com o modelo clássico de
Hallin e Mancini (2004), esta zona do continente europeu seria caracte-
rizada pela presença de um mesmo modelo de sistema mediático, plura-
lista polarizado, marcado por um deficitário desenvolvimento do mercado
da imprensa, uma insuficiente profissionalização da classe jornalística e
níveis elevados de paralelismo com o sistema partidário e de intervenção
do Estado. O entendimento da Europa do Sul como um grupo relativa-
mente homogéneo de países é, aliás, comum na literatura sobre este tema,
e não só. A quase simultaneidade da democratização e posterior integra-
ção na Comunidade Económica Europeia de Portugal, Espanha e Grécia
nos anos 70 e 80 fez emergir, em diversas áreas científicas, em particular
na ciência política, a categoria analítica «Europa do Sul» para definir a re-
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gião formada por esses três países, a Itália e, em certas conceptualizações,
como a que norteia este livro ou a obra de Hallin e Mancini (2004), a
França. Efetivamente, a região formada por Portugal, Espanha, França,
Itália e Grécia apresenta características históricas homogéneas, atraves-
sando várias dimensões, como a política, a económica, a cultural ou a re-
ligiosa, que desenvolveremos adiante. Independentemente de processos
políticos internos e temporalidades que distinguem estes países entre si,
ou de características que os aproximam de outras democracias da terceira
vaga, nomeadamente na América Latina (Hallin e Papathanassopoulos
2002) e na Europa de Leste (Voltmer 2008), estes países possuem uma raiz
histórica largamente partilhada.

Dada a relação íntima entre sistemas políticos e mediáticos, reconhe-
cida e amplamente discutida por Hallin e Mancini (2004), podemos per-
guntar-nos até que ponto, e com que rapidez, é que o processo de de-
mocratização que toma lugar em Portugal, Espanha e Grécia a partir de
meados da década de 70 leva a uma efetiva e completa convergência dos
sistemas mediáticos nesta zona do continente europeu, colocando-os a
par dos sistemas vigentes em democracias consolidadas, como a francesa
ou a italiana. Por outras palavras, há uma homogeneidade na Europa do
Sul, ou uma análise empírica comparativa e longitudinal revela trajetórias
e padrões diferentes? E, se há uma efetiva homogeneidade, esta é tem-
poralmente coincidente com a transição para a democracia em Portugal,
Espanha e Grécia, ou a convergência acontece de forma mais gradual?

Com o propósito de dar resposta a este conjunto de questões, neste ca-
pítulo procede-se a uma análise comparativa e longitudinal da relação
entre media e política na Europa do Sul. Com base nos dados compilados
pelo projeto Varieties of Democracy (daqui em diante, V-Dem), são conside-
rados três eixos conceptuais – pluralismo político, ética dos jornalistas e
liberdade de imprensa – que, apesar de não constituírem uma operacio-
nalização completa do modelo analítico de Hallin e Mancini (2004), per-
mitem desenhar um retrato fiel e pertinente da evolução dos sistemas me-
diáticos da Europa do Sul nas últimas cinco décadas, no que às dimensões
politicamente mais relevantes dos sistemas de comunicação social diz res-
peito. O enfoque analítico é colocado nos cinco países inseridos por Hal-
lin e Mancini (2004) no grupo de sistemas mediáticos pluralistas polari-
zados (Portugal, Espanha, França, Itália e Grécia). A análise empírica tem
como ponto de partida 1968, poucos anos antes da transição de Portugal,
Grécia e Espanha para a democracia, e vai até 2012 (último ano para o
qual existem dados disponíveis para a França e a Grécia) ou 2014 (último
ponto de observação em Portugal, Espanha e Itália).

Variedades de Democracia na Europa do Sul
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O capítulo é estruturado da seguinte maneira: na secção seguinte ana-
lisamos a literatura existente sobre os sistemas de media na Europa do
Sul, nomeadamente a que se debruça sobre a relação entre media e polí-
tica e a liberdade de imprensa. Em seguida, faz-se uma análise compara-
tiva e longitudinal de sete dimensões, organizadas nos três eixos acima
elencados. O capítulo termina com algumas notas conclusivas em torno
dos principais padrões empíricos identificados. 

Os media na Europa do Sul: contributos 
teóricos e empíricos

Durante décadas, a conceptualização da relação entre a política e os
media foi muito influenciada pela obra Four Theories of the Press, de Siebert
et al. (1956), na qual se formulavam duas grandes teorias: uma teoria au-
toritária, característica das ditaduras, em que a imprensa serve o Estado
numa relação top-down e que tem como variante uma segunda teoria, re-
lativa ao modelo soviético, e, opostamente, uma teoria libertária, em que
a imprensa é livre da tutela do Estado e age como parceira na busca da
verdade numa sociedade de cidadãos racionais, esta tendo como variante
a teoria da responsabilidade social, que concebe a imprensa como serviço
público, prevendo assim a sua regulação. Esta conceptualização refletia
a dicotomia entre um Ocidente rico e democrático e o resto do mundo,
num contexto político em que a clivagem entre ditaduras e democracias
era muito pronunciada. Este contexto sofreu, como sabemos, profundas
alterações com a terceira vaga de democratização (Huntington 1991). 
A consolidação de democracias no Sul e Leste da Europa, América Latina
e Ásia, bem como de regimes híbridos (Diamond 2002; Wigell 2008),
veio suscitar a necessidade de novos contributos teóricos que desviassem
o foco de uma teorização bipolarizada e, entretanto, criticada como eu-
rocêntrica para uma perspetiva mais abrangente. 

Em 2000 surgem duas obras influentes que captam este novo contexto.
De-Westernizing Media Studies (Curran e Park 2000) vem pôr em causa a
tradição de estudos comparativos limitados aos países ocidentais, quando
não apenas aos EUA e ao Reino Unido, com um conjunto de novas pers-
petivas sobre os media noutras regiões do mundo. No mesmo ano, o livro
Democracy and the Media: a Comparative Perspective (Gunther e Mughan
2000) aborda o papel dos media tanto num conjunto de processos na-
cionais de transição democrática como na qualidade de outras tantas de-
mocracias já consolidadas.

Media e política na Europa do Sul: um mesmo pluralismo polarizado?
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Para além disso, era necessário explorar a variabilidade dos arranjos
em termos de sistema mediático dentro do denominado mundo ociden-
tal. É esse o principal contributo do trabalho de análise histórica e com-
parativa publicado em 2004 por Daniel Hallin e Paolo Mancini – Com-
paring Media Systems. Nesta obra, os autores descrevem os sistemas
mediáticos presentes em 18 países da Europa ocidental e América do
Norte, avaliando-os de acordo com quatro dimensões: o grau de desen-
volvimento do mercado da imprensa, o paralelismo político (isto é, a
existência de ligações estreitas entre órgãos de comunicação social e par-
tidos políticos, que, em casos extremos, faria com que cada partido fosse
representado por um determinado jornal ou canal de televisão), o nível
de profissionalização dos jornalistas e o grau de intervenção do Estado. 

Hallin e Mancini (2004) defendem que no conjunto de países anali-
sados existem três diferentes configurações: sistemas liberais, como o bri-
tânico e o norte-americano; sistemas democráticos corporativos, carac-
terísticos dos países escandinavos e da Europa ocidental; e sistemas
pluralistas polarizados, na Europa do Sul (Espanha, França, Grécia, Itália
e Portugal). A coincidência dos países que definem este último modelo
com os que analisamos no presente capítulo, a par da influência da obra
destes autores no debate científico, torna-o particularmente interessante
para a análise que aqui se desenvolve. Para os autores, o sistema pluralista
polarizado, cujo nome é inspirado na tipologia de sistemas partidários
proposta por Giovanni Sartori em 1976, caracteriza-se, como já referimos,
por um fraco desenvolvimento do mercado dos jornais, um vincado pa-
ralelismo político entre media e partidos, um baixo nível de profissiona-
lização dos jornalistas e, finalmente, uma forte intervenção estatal na es-
fera da comunicação social, herdada dos períodos de censura ou de uma
tradição centralizadora.

Hallin e Mancini (2004) apresentam alguns fenómenos fundamentais
pelos quais o legado histórico da Europa do Sul influenciou os seus sis-
temas mediáticos: um desenvolvimento tardio da industrialização capi-
talista, na origem de um fraco desenvolvimento dos mercados de im-
prensa; o desenvolvimento tardio da democracia, na origem de uma
conflitualidade política prolongada pelo século XX e, por essa via, de uma
imprensa profundamente focada na luta político-ideológica e polarizada
em torno de partidos; em consequência dos aspetos anteriores, uma per-
sistência de instituições aristocráticas, do Estado absolutista e da Igreja,
que estariam na origem de uma imprensa dependente de atores externos,
nomeadamente do Estado, e eventualmente de um fraco nível de pro-
fissionalização dos jornalistas. Os autores sublinham, contudo, o carácter
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distintivo da França, das cidades do Norte da Itália, da Catalunha e do
País Basco, regiões que se destacam por níveis superiores de desenvolvi-
mento económico, de desenvolvimento do mercado de imprensa e de
literacia, que conciliam com níveis elevados de paralelismo político ou
a forte intervenção do Estado.

Algumas das características do pluralismo polarizado terão vindo a es-
bater-se consideravelmente nestes países ao longo dos anos 80 e 90 graças
a um conjunto de fatores que aproximam os seus sistemas de media dos
vigentes nos países da Europa do Norte e dos EUA: o desenvolvimento
económico, a consolidação democrática, o fim da Guerra Fria e a inte-
gração europeia (Hallin e Mancini 2004). A transformação é particular-
mente evidente em termos de desenvolvimento do mercado e de inter-
venção estatal – dimensões dos sistemas de media que não avaliamos
neste capítulo, mas que são exploradas de forma comparativa noutros
trabalhos (por exemplo, Bruggeman et al. 2014; Santana Pereira 2015).
Os mercados mediáticos sofrem um desenvolvimento sem precedentes,
ajudados por fortes investimentos de outros sectores da economia, em-
bora nem sempre de forma sustentada e incorrendo por vezes numa ló-
gica de prejuízo comercial em troca da influência política, principalmente
em Itália e na Grécia. Multiplicam-se as televisões e rádios privadas, for-
mando grupos de comunicação social poderosos (Hallin e Mancini 2004;
Padovani 2009; Nikolaidis 2015). No entanto, do ponto de vista do mer-
cado de imprensa, as fragilidades da Europa do Sul são ainda evidentes
em finais da primeira década do século XXI, particularmente em Portugal
(Santana Pereira 2015). Para além disso, o aumento do poder dos con-
glomerados de media e o seu novo estatuto de representantes da opinião
pública, a par da quebra de confiança nas instituições políticas, dão lugar
a um contexto mais equilibrado, de influência mútua, em que o Estado
já não instrumentaliza os meios de comunicação social como antes, mas
no qual subsistem traços do pluralismo polarizado, como a ligação dos
media ao campo político. Um estudo recente sublinha que, de facto, nos
países da Europa do Sul o Estado é menos intervencionista no campo
da comunicação social do que a sua inserção no modelo pluralista pola-
rizado faria supor (Brüggemann et al. 2014).

No que respeita ao paralelismo político, o desenvolvimento das de-
mocracias e das economias dos países da Europa do Sul faz surgir um
conjunto de importantes jornais de referência largamente independentes
de filiação política, comercialmente orientados e marcados pelo plura-
lismo interno. São os casos do La Stampa e do Corriere della Sera, em Itália,
ou do Público, em Portugal. No campo da televisão, sempre sensível na

Media e política na Europa do Sul: um mesmo pluralismo polarizado?
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Europa do Sul face à sua tradição de intervenção estatal, há mudanças
profundas em todos os países. O principal denominador comum é a
abertura de canais privados, a par do desenvolvimento das tecnologias:
o cabo, o satélite, a TV paga, a TDT. Este movimento inicia-se em França
em 1982 e, dez anos depois, está consumada a sua extensão aos restantes
quatro países. O pequeno ecrã atinge na Europa do Sul o estatuto de
meio de comunicação de massas, que a imprensa nunca teve, e a sua pro-
pensão catch-all acentua-se com a comercialização (Hallin e Mancini
2004). A conformidade das novas televisões com a ética jornalística é,
contudo, muito limitada na Europa do Sul face à desregulação selvagem
(no caso português, v. Traquina 1995) ou commercial deluge (Hallin e Man-
cini 2004): uma reação abrupta e descontrolada às longas décadas de con-
trolo do Estado. A desregulação estende-se a todos os países, mas é par-
ticularmente forte em Itália (com o duopólio RAI-Mediaset controlado
por Berlusconi durante os períodos em que se encontra no governo) e
na Grécia, onde se estabelece um oligopólio com claras ligações políticas
e prosseguindo uma tradição de clientelismo (Hallin e Papathanassopou-
los 2002; Padovani 2009; Nikolaidis 2015).

O modelo teórico de Hallin e Mancini (2004) tem vindo a ser alvo de
algumas críticas. Desde logo, parece ignorar a necessidade de produzir
uma teoria que se aplique à generalidade dos países do mundo e não
apenas aos 18 países ocidentais considerados. Os seus modelos excluem
a Europa de Leste e todos os outros continentes, exceto a América do
Norte (Norris 2009). Outros autores notam a adequação do modelo de
pluralismo polarizado a democracias recentes, como algumas da América
Latina e mesmo da Europa de Leste, embora, neste último caso, com di-
ferenças significativas resultantes da natureza específica dos regimes pós-
-comunistas (Voltmer 2008). Para além disso, Albuquerque (2012) sus-
tenta que o modelo de pluralismo polarizado é analisado por Hallin e
Mancini (2004) de forma negativa e subalterna em relação aos outros
dois modelos. 

No entanto, a principal linha de crítica está associada à inserção de al-
guns países num dos três modelos propostos. Portugal é um dos casos
em discussão. Traquina, no prefácio à edição portuguesa desta obra
(2010), questiona a adequação do modelo de pluralismo polarizado a
Portugal, tendo em conta que o paralelismo político deste país será infe-
rior, com a comunicação social menos implicada nos conflitos políticos.
O estudo de Brüggemann e colegas (2014), que aponta para a existência
de quatro grupos de sistemas mediáticos no mundo ocidental, nota que
o caso português é mais liberal do que o retrato feito por Hallin e Man-
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cini dez anos antes faria supor. Aliás, na tipologia apresentada neste es-
tudo de 2014, Portugal não está alinhado com os restantes países da Eu-
ropa do Sul, mas com os EUA e países da Europa ocidental, como a Ir-
landa, a Holanda ou a Bélgica. O afastamento de Portugal em relação à
Europa do Sul deve-se, acima de tudo, a diferenças em termos de profis-
sionalização jornalística (maior em Portugal) e paralelismo político
(menor em Portugal) (van Kempen 2007; Brüggemann et al. 2014). 
O facto de a profissionalização dos jornalistas ser mais elevada em Por-
tugal do que noutros contextos da Europa do Sul é observado também
noutras análises (Santana Pereira 2012, 2015). Será que estes cinco países
foram mais homogéneos num passado recente (nomeadamente nas úl-
timas décadas do século XX, analisadas em Hallin e Mancini 2004), e os
anos mais recentes vieram produzir uma diferenciação positiva de Por-
tugal em relação aos seus congéneres da Europa do Sul? A análise longi-
tudinal apresentada neste capítulo tentará lançar luz sobre esta questão. 

Outra crítica ao modelo de Hallin e Mancini (2004) centra-se no facto
de este modelo ignorar dimensões comparativas relevantes, como, por
exemplo, a liberdade de imprensa (Norris 2009). A liberdade de imprensa
é entendida como um dos pilares da democracia. Gunther e Mughan
(2000) consideram os mass media o tecido de ligação da democracia, e se
estes não forem livres, os fundamentos da democracia são postos em
causa (Becker, Vlad e Nusser 2007). Mas, se as teorias clássicas, como a
apresentada em Four Theories of the Press, consideram a liberdade de im-
prensa como liberdade face ao controlo governamental, o advento da
terceira vaga de democratização, com o surgimento de uma plêiade de
jovens democracias e de regimes políticos híbridos (Diamond 2002; Wi-
gell 2008), veio complexificar o conceito, dotando-o de indicadores de
várias dimensões, que permitem um escrutínio mais refinado da liber-
dade de imprensa no contexto dos regimes democráticos (Becker, Vlad
e Nusser 2007). A análise empírica da liberdade de imprensa, que re-
monta aos anos 60, vem demonstrando sucessivas correlações positivas
com muitos indicadores de desenvolvimento, como a literacia, o PIB per
capita, a esperança de vida ou a qualidade do sistema de saúde, correla-
ções negativas com a corrupção ou a longevidade de ocupação de cargos
políticos e ausência de correlação com, por exemplo, as referências à li-
berdade de imprensa na legislação (Becker, Vlad e Nusser 2007). Neste
capítulo, a análise empírica inclui também uma avaliação da liberdade
de imprensa nos países da Europa do Sul no período compreendido
entre 1968 e a atualidade. 

Media e política na Europa do Sul: um mesmo pluralismo polarizado?
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A evolução dos sistemas de media
na Europa do Sul, 1968-2014

A análise da evolução dos sistemas de media das democracias da Eu-
ropa apresentada nesta secção baseia-se em três grandes eixos, medidos
e operacionalizados com base em dados compilados pelo projeto 
V-Dem: pluralismo político e partidário na comunicação social, ética pro-
fissional dos jornalistas e liberdade de imprensa. Sempre que possível e
pertinente, a análise dos dados longitudinais do V-Dem será enriquecida
com o recurso a outros indicadores que pretendem medir dimensões
idênticas e são provenientes dos estudos levados a cabo pela Freedom
House (nomeadamente os índices de liberdade de imprensa), do inqué-
rito a especialistas European Media Systems Survey (EMSS; Popescu et al.
2012), ou dos relatórios do Media Pluralism Monitor de 2014 e 2015 (Brogi
e Dobreva 2015; Brogi et al. 2016).

Pluralismo político e partidário nos media

Em Hallin e Mancini (2004), o paralelismo entre media e partidos é
uma das principais características do Sul da Europa. O conceito de pa-
ralelismo político diz respeito a um fenómeno que se pode manifestar
de diversas maneiras: conteúdos e propriedade da comunicação social,
ligações políticas de jornalistas, proprietários ou gestores e padrões de
leitura de jornais associados às preferências partidárias (van Kempen
2007). No entanto, existe na literatura mais recente alguma diversidade
de perspetivas sobre o paralelismo político na Europa do Sul. Por um
lado, van Kempen (2007, 308-310) demonstra empiricamente que a Eu-
ropa do Sul se destaca claramente dos restantes países europeus quanto
ao paralelismo (embora medido apenas pelo parâmetro dos padrões de
leitura), corroborando a análise de Hallin e Mancini (2004). Por outro, a
própria van Kempen (2007) nota que Portugal é o único país da Europa
do Sul com um paralelismo político inferior à média europeia – apesar
de um período pré e pós-revolucionário caracterizado por uma extrema
politização da imprensa (Seaton e Pimlott 1983). Traquina (2010), Brüg-
gemann e colegas (2014) e Santana Pereira (2012 e 2015) corroboram a
ideia de um menor paralelismo político no caso português. Por sua vez,
a Grécia é apontada como o país em que a imprensa é mais politizada,
envolvendo-se, até à atualidade, num debate político aceso, e em que a
instrumentalização política dos jornais é comum (Hallin e Mancini
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2004). Em Itália há também uma clara tendência política nos principais
jornais, com exceção para La Stampa e Corriere della Sera. Na televisão, a
chamada lottizzazione, que antecedeu a II República e através da qual os
três canais da televisão pública eram controlados de facto pelos três prin-
cipais partidos políticos (Padovani 2009), é mais um indicador de para-
lelismo político. Por sua vez, na conjuntura crítica da transição espa-
nhola, a imprensa desempenhou um papel crucial, chegando a ser
apelidada de «parlamento de papel» (Giner 1983; Hallin e Mancini 2004);
níveis elevados de paralelismo político são verificáveis também na Espa-
nha dos dias de hoje (Brüggemann et al. 2014).

O que é que os dados do V-Dem podem dizer-nos a respeito deste fe-
nómeno? Em primeiro lugar, é necessário fazer uma ressalva. O parale-
lismo político pressupõe, ao nível do sistema, uma diversidade em termos
políticos (pluralismo externo). Isto pode ser alcançado através da exis-
tência de jornais e televisões politicamente empenhados e associados a
diferentes partidos ou lados do espectro ideológico. No entanto, hoje
em dia é frequente que um determinado jornal ou televisão incorpore
perspetivas de diferentes partidos e ideologias ou se mantenha essencial-
mente neutro (pluralismo interno). Se o pluralismo interno caracterizar
boa parte dos meios de comunicação social num dado sistema, o para-
lelismo político será baixo (Hallin e Mancini 2004). Os dados do V-Dem
não nos permitem verificar se os níveis de pluralismo político se devem
à diversidade interna ou externa e, por conseguinte, se estamos perante
níveis elevados de politização ou de neutralidade/diversidade dos dife-
rentes media. Permitem, no entanto, identificar padrões gerais de evolu-
ção do pluralismo na comunicação social ao nível macro, elemento-
-chave das democracias consolidadas.

A análise que se segue foca duas dimensões. A primeira é relativa ao
pluralismo político dos meios de comunicação social em termos genéri-
cos (a presença de diferentes perspetivas políticas); a segunda debruça-se
sobre o pluralismo político-partidário em termos mais concretos (a pre-
sença de todos os principais partidos na comunicação social e a impar-
cialidade na maneira como os mesmos são abordados). 

No que diz respeito à presença de diferentes perspetivas políticas nos
media, começamos por verificar que em 1968 é patente uma dicotomia
entre democracias e ditaduras, embora com algumas particularidades (grá-
fico 6.1). Portugal e a Grécia apresentam um panorama lastimável em
termos de diversidade de perspetivas, especialmente em comparação com
a França, mas a situação espanhola é ligeiramente mais favorável à diver-
sidade e em Itália há uma tendência para ignorar sistematicamente alguns
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dos intervenientes políticos. Contudo, a democratização em Portugal,
Espanha e Grécia aproxima rapidamente estes países da França (que apre-
senta um nível muito elevado de diversidade de perspetivas políticas ao
longo de todo o período), sendo que a Itália só vai convergir no início
da década de 90. A partir desse momento, a Europa do Sul apresenta
uma grande homogeneidade e estabilidade em termos de pluralismo de
perspetivas nos meios de comunicação social, com um panorama ligei-
ramente menos diversificado em Itália vis-à-vis os quatro restantes países. 

Antes de 1992, nos últimos anos da I República, existem em Itália
perspetivas políticas sistematicamente negligenciadas pela comunicação
social (há uma ligeira melhoria em meados dos anos 70, mas que não
muda substancialmente a situação; gráfico 6.1). Esse panorama é impu-
tável à lottizzazione, que garantia o pluralismo externo, embora limitado
aos partidos mais importantes, como a Democracia-Cristã, o Partido So-
cialista Italiano e o Partido Comunista Italiano (Padovani 2009). A partir
de 1992, os meios de comunicação social italianos tornam-se ligeiramente
mais pluralistas. A este fenómeno estará, acima de tudo, associada a li-
beralização definitiva do mercado audiovisual italiano, com a lei Mammi
de 1990 e a possibilidade de transmissão de noticiários pelas redes priva-
das de televisão; até então só os canais da RAI podiam transmitir notícias.
O primeiro noticiário de um canal privado e transmitido em 1991 pelo
Canale 5, da Mediaset de Silvio Berlusconi (Giomi 2015). 

Em termos gerais, com a exceção da Itália, a diversidade de perspetivas
nos media não parece ser um problema na Europa do Sul. Outros estudos
são, no entanto, menos otimistas. Por exemplo, de acordo com o EMSS
(Popescu et al. 2012), em Itália, Espanha, França e Portugal os meios de
comunicação são apenas moderadamente bem-sucedidos na tarefa de
cobrir uma grande variedade de perspetivas a respeito dos temas mais
importantes da atualidade. 

No que diz respeito ao pluralismo político concreto, operacionalizado
em termos de presença na comunicação social de todos os partidos e
candidatos relevantes e imparcialidade na cobertura das suas ativida -
des/apresentação das suas ideias, o cenário é um pouco mais diversificado
(gráfico 6.2). Aqui é mais clara a dicotomia entre democracias e regimes
autoritários em 1968 e até meados dos anos 70. No entanto, nas demo-
cracias francesa e italiana, a situação estava longe de ser perfeita em ter-
mos de pluralismo, visto que havia uma clara tendência, ainda que com
variações, de cobertura excessiva do partido ou partidos no governo, coe-
rente com a tradição de intervenção do Estado nos media em toda a re-
gião. O culminar do processo de democratização leva a uma convergên-
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cia neste indicador logo em finais dos anos 70 e, a partir daí, a principal
diferença é a estabilidade das democracias da terceira vaga (até 2012) e
alguma instabilidade por parte das democracias mais consolidadas (es-
pecialmente a italiana). 

Em primeiro lugar, verifica-se que na Grécia, em Espanha e em Portu-
gal praticamente todo o período democrático é marcado por uma situa-
ção bastante positiva, com praticamente todas as forças políticas relevan-
tes presentes nos meios de comunicação social e alvo de uma cobertura
equilibrada (gráfico 6.2). Em inícios da presente década, nos casos de
Portugal e da Espanha, as coisas mudam, com um pequeno decréscimo
nos níveis de pluralismo.1 Será a crise económica e financeira a respon-
sável por esta evolução em sentido descendente? Na Grécia, as televisões
privadas legitimaram abertamente as políticas de austeridade implemen-
tadas pelo governo de centro-direita, limitando a visibilidade pública dos
opositores (Nikolaidis 2015); é possível que o mesmo tenha sucedido,
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Gráfico 6.1 – Pluralismo: existência de diferentes perspetivas nos media

Escala: 0 – os media só cobrem a perspetiva do governo; 1 – os media cobrem a perspetiva do governo
e de um partido de oposição semioficial aprovado pelo governo; 2 – os media apresentam uma va-
riedade de perspetivas políticas, mas sistematicamente ignoram ou deixam de fora uma perspetiva
política importante na sociedade; 3 – todas as perspetivas estão presentes em pelo menos um dos
principais órgãos de comunicação social.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável v2merange_osp - 13.5 Print/broadcast
media perspectives – Coppedge et al. 2016a e 2016b). 
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1 É possível que o mesmo ocorra na Grécia. No entanto, no momento em que este ca-
pítulo foi escrito, o V-Dem não tinha recolhido dados sobre o caso grego (e francês) para
os anos de 2013 e 2014, pelo que não existem dados comparáveis que nos permitam
aferir a evolução do caso grego naqueles anos. 

06 Variedades Cap. 6.qxp_Layout 1  24/10/17  16:35  Page 205



ainda que de maneira mais ligeira, em Portugal e em Espanha. Porquê
mais ligeira? Por um lado, em 2014, 91% dos indicadores de natureza
legal, económica e social constituíram um risco médio a elevado para a
liberdade de imprensa na Grécia (Brogi e Dobreva 2015). Por outro, em
2015, apesar de a situação do pluralismo na Península Ibérica ser carac-
terizada como estando em risco devido a uma deficiente diversidade no
mercado, o problema parece não só colocar-se de forma mais flagrante
em Espanha do que em Portugal (Brogi et al. 2016), mas também não
atingir as proporções observadas na Grécia no ano anterior.  

Em França, a situação é, ao longo destas décadas, muito positiva: o
mercado das ideias proporcionado pela comunicação social é caracteri-
zado por um elevado nível de pluralismo político-partidário e imparcia-
lidade (gráfico 6.2). A situação afasta-se um pouco deste ponto ideal em
dois anos eleitorais: 1995 e 2007. Em 1995, os meios de comunicação so-
cial franceses são acusados de fraca imparcialidade, especialmente no pe-
ríodo de pré-campanha, visto que analisaram a eleição como sendo es-
sencialmente um duelo entre dois candidatos provenientes da direita, os
neogaullistas, Chirac e Balladur, apresentaram alguma parcialidade em
favor deste último, que era, na altura, primeiro-ministro (Fougeyrollas
2016). Por sua vez, a campanha para as presidenciais de 2007, a eleição
que opôs a socialista Ségolène Royal ao carismático Nicolas Sarkozy, terá
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Gráfico 6.2 – Pluralismo político-partidário nos media

Escala: 0 – os media só cobrem os partidos/candidatos oficiais, não cobrem assuntos políticos ou
não existem partidos ou candidatos da oposição; 1 – os media cobrem vários partidos e candidatos,
mas os ligados à oposição recebem enquadramentos negativos; 2 – a cobertura é relativamente im-
parcial, mas há partidos e candidatos importantes que são ignorados ou alvo de tratamento negativo;
3 – os partidos são tratados de forma imparcial, mas há uma cobertura exagerada do partido no go-
verno; 4 – todos os partidos e candidatos dignos de cobertura são abordados de forma imparcial.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável 13.10 media bias – v2mebias_osp –
Coppedge et al. 2016a e 2016b).
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sido também caracterizada por alguma parcialidade a favor deste último,
que terá beneficiado de hipervisibilidade nos media (Kuhn 2013). 

Por fim, em Itália, a imparcialidade e o pluralismo político-partidário
são tendencialmente elevados ao longo do período em análise (gráfico
6.2), conhecendo um decréscimo acentuado durante os governos Ber-
lusconi II e III (2001-2006) – período em que o governo assume um for-
tíssimo controlo sobre a televisão pública RAI (Giomi 2015) – e mais
moderado durante os outros períodos de governação do centro-direita e
de tecnocratas na II República (1994-1996; 2008-2011). 

Em suma, a análise do pluralismo político nos media da Europa do
Sul entre 1968 e 2014 permite concluir que se verifica uma rápida con-
vergência das novas democracias, que se aproximam dos padrões fran-
ceses ainda na década de 70, e uma considerável estabilidade nas últimas
décadas. A Itália é um caso excecional, visto que apresenta, em termos
de pluralismo de perspetivas (gráfico 6.1), valores sistematicamente mais
baixos do que as outras democracias e, em termos de pluralismo polí-
tico-partidário (gráfico 6.2), uma maior variabilidade ao longo do tempo,
parecendo este pluralismo ser dependente de quem se encontra à frente
do governo da República Italiana.  

Ética dos jornalistas 

Uma segunda dimensão distintiva dos sistemas mediáticos no mundo
ocidental é o grau de profissionalização dos jornalistas. A profissionali-
zação é entendida como a aceitação e adoção de uma série de normas
de conduta, ética e avaliação da qualidade do trabalho jornalístico (Hal-
lin e Mancini 2004). Nas décadas de 80 e 90 dá-se, concomitantemente
ao desenvolvimento do mercado, um movimento de profissionalização
de um jornalismo tradicionalmente destinado a elites políticas, com cri-
térios de acesso difusos e clientelares e instrumentalizado por entidades
externas. Nestas décadas verifica-se uma generalização dos cursos supe-
riores de jornalismo, uma maior regulamentação da entrada para a pro-
fissão através de uma «comissão da carteira» (em Portugal e França), e o
estatuto do jornalista vê-se muito reforçado, com o apoio de fortes sin-
dicatos em Portugal, Espanha e Grécia (Hallin e Mancini 2004) ou da
Ordem dos Jornalistas em Itália. As experiências de controlo dos jornais
pelos jornalistas em Portugal (1974-1975), França (1968) e Itália (anos
70) vieram criar um legado de autonomia jornalística, consubstanciada
em conselhos de redação que mantêm a sua influência. Isto não impede
os jornalistas da Espanha, Itália e Grécia de serem, no seio da Europa,
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os que mais declaram sofrer pressões por parte do poder político e, em
Portugal, dos interesses económicos (Hallin e Mancini 2004; Sousa e
Ferreira 2014). Em inícios da corrente década, os níveis de profissiona-
lização dos jornalistas na Europa do Sul são relativamente baixos, sendo
Portugal o caso que mais se aproxima da média europeia (Santana Pe-
reira 2015). 

O eixo analítico que passamos a descrever é relativo à ética dos jorna-
listas, dimensão que se pode associar apenas parcialmente ao conceito de
profissionalização dos jornalistas proposto por Hallin e Mancini (2004),
visto basear-se em apenas dois indicadores – a tendência para a autocen-
sura por parte dos jornalistas quando têm de tomar decisões sobre a co-
bertura de temas potencialmente sensíveis para o poder político (vis-à-vis
uma ética de serviço público e seleção de temas e enquadramentos nor-
teada principalmente pela relevância e interesse dos mesmos) e a abertura
à corrupção por parte de entidades governativas e não governativas. 

Comecemos por olhar para a autocensura (gráfico 6.3). No período
anterior ao início da terceira vaga de democratizações, a autocensura é
mais comum em Itália do que em França, provavelmente por influência
do clima de medo e tensão que resulta dos anos de terrorismo político
no país (os «anos de chumbo»). Nos anos 80, concluídas as transições
para a democracia na Europa do Sul e mitigada a violência política em
Itália, verifica-se que estes países convergiram para posições próximas da
França, estando por isso bastante perto de um panorama em que a auto-
censura é rara. No entanto, a convergência não é conducente a uma ho-
mogeneidade perfeita, visto que os padrões identificados na Grécia e em
Itália são ligeiramente menos positivos.

Tal como em Espanha e França, em Portugal a autocensura é rara
neste período. Inquéritos aos jornalistas portugueses realizados recente-
mente (Rebelo 2011; Sousa e Ferreira 2014) confirmam a inexistência
de autocensura e outros constrangimentos de origem política. Revelam,
no entanto, um nível elevado de cedência às situações de pressão extra-
editorial, estando os compromissos económicos e publicitários do me-
dium – e não os temas políticos – na origem tanto da grande maioria
das situações de pressão como de níveis de cedência muito superiores.
Estes padrões encontram-se, por sua vez, associados à insegurança do
posto de trabalho, num contexto de forte crise do mercado (Sousa e
Ferreira 2014).

Em termos de corrupção de jornalistas, é curioso verificar a existência
de situações muito distintas nestes cinco países antes do início da terceira
vaga de democratizações (gráfico 6.4). A partir de 1968 e até meados da

Variedades de Democracia na Europa do Sul

208

06 Variedades Cap. 6.qxp_Layout 1  24/10/17  16:35  Page 208



década de 70, a corrupção de jornalistas é rara e punida em França, pouco
comum e não punida em Itália, muito comum em Portugal e, de certa
maneira, em Espanha e desnecessária na ditadura militar grega. 
A democratização na Grécia e na Península Ibérica leva a uma conver-
gência, que não se traduz necessariamente numa homogeneização, mas,
acima de tudo, na redução da prevalência da corrupção de jornalistas nas
novas democracias. 

Atualmente, os dados apontam para uma situação normativamente
muito positiva em toda a Europa do Sul, com uma prevalência rara deste
tipo de episódios e a punição severa dos envolvidos aquando da sua ocor-
rência (gráfico 6.4). O panorama grego aparenta ser apenas ligeiramente
menos repressor de corrupção jornalística do que os restantes, mas as di-
ferenças são mínimas. Por sua vez, a França destaca-se por níveis mínimos
de corrupção de jornalistas ao longo de todo o período. Em termos de
evolução, há, a partir de 1978, uma grande estabilidade em todos os paí-
ses da Europa do Sul, com a exceção da Itália. De facto, o caso italiano
parece ser, como noutras dimensões de análise, mais volúvel. A preva-
lência de corrupção de jornalistas é ligeiramente maior durante os últimos
anos da I República, nomeadamente até ao eclodir do escândalo de cor-
rupção política em 1992. De facto, em 1993 há uma melhoria significa-
tiva nos padrões italianos, que se degradam pontualmente durante os go-
vernos Berlusconi I e Dini (governo técnico) entre 1994 e 1996, e,
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Gráfico 6.3 – Autocensura por parte dos jornalistas

Escala: 0 – completa e abrangente; 1 – comum, mas não abrangente; 2 – existe autocensura em re-
lação a assuntos muito sensíveis, mas não relativamente a assuntos moderadamente sensíveis; 
3 – nenhuma ou pouca autocensura.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável 13.8 media self-censorship – v2mes-
lfcen_osp – Coppedge et al. 2016a e 2016b).
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novamente, nos governos Berlusconi II e III (2001-2006). Desde 2007, a
situação melhorou significativamente em Itália, sendo neste momento a
Grécia o país cujo status quo é menos inibidor de tentativas de corrupção
de jornalistas. 

Este fenómeno de corrupção de jornalistas é também analisável a partir
dos dados do inquérito a especialistas EMSS (Popescu et al. 2012), que
recolheu informação sobre o assunto em 2009-2010. Em termos globais,
os especialistas demonstram, mais uma vez, ser bastante mais céticos em
relação aos sistemas de media na Europa do Sul, caracterizando-os de ma-
neira mais negativa. Em termos comparativos, contudo, confirma-se uma
tendência para uma maior prevalência deste fenómeno em Itália e na
Grécia do que em Portugal ou França.

Em suma, a análise destes dois aspetos da ética jornalística nos cinco
países da Europa do Sul entre 1968 e 2014 aponta mais uma vez para a
necessidade de excetuar o caso italiano. A Itália posiciona-se sistematica-
mente abaixo da França e, por vezes, de Portugal e da Espanha demo-
cráticos, demonstrando, no indicador de corrupção de jornalistas (gráfico
6.4), uma suscetibilidade a fatores de curto prazo que não encontramos
noutras democracias do Sul da Europa de forma tão pronunciada. Por
outro lado, há, mais uma vez, uma convergência das novas democracias,
que se aproximam rapidamente dos padrões franceses na década de 70
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Gráfico 6.4 – Corrupção de jornalistas

Escala: 0 – desnecessária porque os media são dirigidos pelo governo; 1 – jornalistas e editores mudam
frequentemente os conteúdos jornalísticos em troca de pagamentos; 2 – é comum, mas não roti-
neiro, que os conteúdos jornalísticos sejam alterados em troca de pagamentos; 3 – não é normal
haver situações de alterações a conteúdos em troca de pagamentos, mas quando acontece não há
punição; 4 – corrupção é rara e punida.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável 13.11 Media corrupt – v2mecorrpt_
osp – Coppedge et al. 2016a e 2016b).
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(apesar de a Grécia parecer ficar sempre ligeiramente aquém das demo-
cracias ibéricas), e uma grande estabilidade nas últimas décadas. Portugal,
contudo, não se demonstra particularmente excecional nesta dimensão
de profissionalização jornalística. 

Liberdade de imprensa

Neste último eixo incluem-se três medidas de liberdade de imprensa –
a ausência de tentativas diretas ou indiretas de censura por parte do go-
verno, a ausência de assédio a jornalistas por parte de agentes governa-
mentais ou não governamentais poderosos (isto é, ameaças de processos,
detenções, violência física ou assassinatos) e a capacidade que os princi-
pais meios de comunicação social têm de criticar o governo em funções,
assumindo a sua função de cães de guarda da democracia, através do es-
crutínio das atividades dos detentores de cargos políticos em nome dos
cidadãos.

No que diz respeito à primeira dimensão, a situação atual na Europa
do Sul é, do ponto de vista normativo, bastante positiva (gráfico 6.5).
Apesar de a França se aproximar mais do ponto máximo da escala do
que a Grécia, há uma inegável homogeneidade na Europa do Sul, espe-
cialmente a partir da década de 80. De facto, após a normalização do
contexto espanhol, na sequência da promulgação da Constituição de-
mocrática de 1978, os cinco países aqui analisados constituem instâncias
em que o governo raramente tenta censurar os principais meios de co-
municação social, sendo que, quando tal acontece, os responsáveis pelas
tentativas são punidos (gráfico 6.5). Esta última descrição aplica-se ao
caso português ao longo de todo o período pós-transição e ao caso espa-
nhol após 1979. A modesta diferença entre os dois países, favorável a
Portugal, deve-se ao facto de, em Espanha, ocorrerem tentativas de cen-
sura pontuais, limitadas a assuntos sensíveis, tais como o terrorismo
(ETA) ou a família real (Hallin e Mancini 2004; Schulze-Schneider 2009).
Os anos mais recentes (2013-2014) terão sido marcados por uma muito
modesta descida neste índice na Península Ibérica, que é facilmente as-
sociável ao momento de crise económica e financeira e às suas repercus-
sões políticas.

A melhor classificação de Portugal em relação aos outros países da Eu-
ropa do Sul, patente neste e noutros indicadores do V-Dem aqui apre-
sentados, poderá estar associada à ocorrência neste país de uma transição
democrática de tipo revolucionário, a qual, segundo Fishman (2011), terá
viabilizado a instituição de práticas democráticas mais aperfeiçoadas e
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duradouras, em diversas dimensões e particularmente no campo da co-
municação social. Desenvolveremos este argumento, transversal a vários
indicadores, mais à frente.

Quanto aos restantes países, em 1968 a França revela a existência de
meios de comunicação social instrumentalizados (Vedel 2009; Kuhn
2013) e de um Estado muito forte (Hallin e Mancini 2004), cuja televisão
chegou a ser considerada pelo presidente «a voz da França» nacional e
internacionalmente (Georges Pompidou dixit), mas apresenta uma ten-
dência progressivamente favorável: a partir de 1969, quando a televisão
pública se abre às receitas publicitárias e diversifica a sua produção (Vedel
2009); em 1982, com a legislação que autoriza canais de televisão e rádio
privados e cria uma Haute autorité de l’audiovisuel largamente indepen-
dente do poder político (Vedel 2009); e, de novo, em 2012, em conco-
mitância com a substituição de Sarkozy por Hollande na chefia do Es-
tado francês. Apesar de os dados V-Dem só nos permitirem caracterizar
a situação francesa até 2012, consideramos que o caminho percorrido
pelo país nos últimos anos, quanto a esta variável, é francamente positivo,
também por via da promulgação da lei de novembro de 2013 que reforça
significativamente a independência do Conséil superiéur de l’audiovisuel
face à tutela do presidente (relatório Freedom House 2014).

No caso italiano, as tentativas diretas ou indiretas de censura, já raras
em finais da década de 60, tornam-se ainda menos características deste
sistema mediático entre 1980 e 2000 (gráfico 6.5). É de salientar que é ao
longo dos anos 80 (nomeadamente em 1984 e 1985, durante o governo
Craxi) que a legislação italiana, que dava o monopólio das transmissões
televisivas à escala nacional ao serviço público de televisão (os emissores
privados podiam transmitir apenas ao nível local/regional), é modificada,
levando a um reordenamento das normas de organização do sistema ra-
diotelevisivo em 1990 (lei Mammi) e à afirmação de uma alternativa te-
levisiva de âmbito nacional aos canais da televisão pública RAI (Giomi
2015). Isto acaba por resultar num duopólio televisivo raro no contexto
europeu e observável ainda nos dias de hoje (v., por exemplo, Santana
Pereira 2015). No entanto, entre 2001 e 2006, durante os governos Ber-
lusconi II e III, a situação, em termos de ausência de censura, conhece
um ligeiro declínio, que estará sobretudo relacionado com as escolhas
feitas em termos de direção de informação e com a promiscuidade entre
os diretores de informação de canais públicos (sob a égide governamen-
tal) e privados (propriedade de Berlusconi), que entravam em contacto
com o propósito de definir os alinhamentos dos telejornais (Padovani
2009). 
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Por fim, na Grécia a situação é bastante estável ao longo do período de-
mocrático, observando-se apenas uma ligeira deterioração da liberdade de
imprensa a partir de 2007. Neste período foi aprovada uma lei considerada
lesiva do jornalismo, ao impor a língua grega como língua de emissão, li-
mitar o acesso de minorias étnicas à comunicação social, forçar as rádios a
uma caução de garantia e impor-lhes uma programação de 24 horas diárias
– o que se traduziu na asfixia de uma grande quantidade de pequenas rá-
dios (relatórios Freedom House 2008, 2011). Alguns temas sensíveis terão
levado a tentativas de censura, como, por exemplo, os ligados à comuni-
dade macedónia no Norte do país (Freedom House 2006-2008). 

O indicador relativo ao assédio a jornalistas empenhados em ativida-
des jornalísticas legítimas permite desenhar um quadro idêntico (gráfico
6.6). A principal diferença consiste no facto de a clivagem entre regimes
democráticos e autoritários antes de 1974 não ser tão clara quanto no
caso anterior, essencialmente porque o caso italiano se situa praticamente
a meio caminho entre a França e os regimes autoritários português, es-
panhol e grego. A transição para a democracia vai fazer com que estes
últimos países se aproximem da França (ou a ultrapassem mesmo, omo
Portugal até 1987), sendo que na segunda metade dos anos 70 é em Itália
que se encontram mais frequentemente casos de assédio aos jornalistas.
As situações grega, portuguesa e espanhola estabilizaram imediatamente
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Gráfico 6.5 – Censura por parte do governo

Escala: 0 – as tentativas de censura são diretas e rotineiras; 1 – as tentativas de censura são indiretas,
mas rotineiras; 2 – as tentativas de censura são diretas, mas limitadas a temas especialmente sensíveis;
3 – as tentativas de censura são indiretas e limitadas a assuntos sensíveis; 4 – a censura é rara e,
quando ocorre, os responsáveis são punidos.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável 13.2 government censorship effort –
Media – v2mecenefm_osp – Coppedge et al. 2016a e 2016b).
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após a instauração dos regimes democráticos, enquanto em Itália é a en-
trada nos anos 80 (e, de uma certa maneira, o fim dos anos de chumbo)
que traz uma melhoria da autonomia e segurança dos jornalistas. Portugal
destaca-se, uma vez mais, face às duas outras democracias da terceira
vaga, o que poderá ser parcialmente explicado pelo tipo de transição de-
mocrática que experimentou (Fishman 2011).

Em França, o salto qualitativo ocorre entre 1986 e 1988, com a lei
sobre liberdade de comunicação, que vem estabelecer o enquadramento
legal de um sistema de televisão dual, público e privado, e a privatização
da TF1, em 1987, que limita fortemente a influência governamental na
televisão (Vedel 2009), podendo também ter tido um efeito indireto e
positivo na ausência de assédio a jornalistas. A partir daí, a França des-
taca-se claramente dos outros países. De maneira similar, na Grécia é
também em finais dos anos 80, de forma concomitante com a assinatura
de um código de ética pelos cinco sindicatos de jornalistas (Kontochris-
tou e Mentzi 2015) e com a desregulação do mercado televisivo, que
ocorre uma pequena mudança nos níveis de liberdade e segurança dos
jornalistas. 

Há uma maior diversidade no posicionamento dos cinco países neste
indicador de assédio, quando comparado com o indicador de censura.
Apesar disso, em linhas gerais, nestes países verifica-se uma situação atual
caracterizada pela raridade da frequência com que este tipo de ataque
aos jornalistas envolvidos em atividades legítimas ocorre, ainda que o
caso francês seja, nos últimos vinte e cinco anos, bastante mais positivo
do que o italiano. 

Por fim, em termos do número de órgãos de comunicação social que
criticam o governo, a Europa do Sul apresenta uma tendência de con-
vergência gradual (gráfico 6.7). Em 1968, as diferenças entre democracias
(em que, ainda assim, há meios de comunicação social que nunca criti-
cam o governo) e ditaduras (em que as críticas são praticamente inexis-
tentes) são claras, apesar de alguma diversidade entre estas últimas, com
o regime português a revelar-se o menos severo no silenciamento de crí-
ticas. Em 1980, a França, Portugal e a Espanha são já caracterizados por
uma situação próxima da ideal – todos os media criticam o governo, pelo
menos de vez em quando. Na década de 70 há assim uma evolução es-
pantosa neste indicador de liberdade de imprensa nas novas democracias
ibéricas e, igualmente, uma melhoria considerável na situação francesa.
A convergência grega é também imediata, ainda que este país se mante-
nha aquém dos seus congéneres ibéricos durante grande parte da sua his-
tória democrática (até 2007). 
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O caso italiano é particularmente curioso – sendo o país que se en-
contra em melhor situação em 1968, passa a ocupar o último lugar na
classificação a partir de fins dos anos 70, com tendências de agravamento
em anos recentes, só mitigadas na década atual. De facto, o sistema de
media italiano afasta-se de uma situação quase perfeita do ponto de vista
normativo em 1994 (ano de eleição do primeiro governo Berlusconi),
2001 (ano em que o magnata da indústria televisiva assume novamente
a presidência do conselho de ministros) e em 2008, com o regresso de
Berlusconi ao poder. É natural que os canais de propriedade do chefe de
governo estivessem menos predispostos a transmitir de forma clara e
constante críticas ao seu desempenho. A situação conhece uma fase de
melhoria durante o governo de Prodi, em 2007, mas em 2008, com o re-
gresso de Berlusconi ao governo, regressam também os valores observa-
dos no primeiro quinquénio do século XXI. É já na fase final deste último
mandato, marcado pela deterioração da situação económica italiana e
pelo eclodir de vários escândalos pessoais envolvendo o presidente do
conselho de ministros, que a Itália regressa a uma situação em que todos
os órgãos de comunicação social apresentam uma igual probabilidade
de criticar efetivamente o governo em funções. Os dados sobre escrutínio
do governo relativos aos últimos anos são comparáveis com um indica-
dor criado pelo projeto EMSS (Popescu et al. 2012) com base na análise
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Gráfico 6.6 – Assédio a jornalistas

Escala: 0 – o assédio é raro, ou pior, é comum e esperado pelos jornalistas, levando-os a evitar ativi-
dades que possam ofender atores poderosos; 1 – alguns jornalistas ofendem atores poderosos, mas
são alvo de assédio, ou pior, e forçados a parar; 2 – alguns jornalistas são assediados e forçados a
parar, enquanto outros conseguem exercer livremente a sua profissão por longos períodos de tempo; 
3 – o assédio é raro e, quando ocorre ,os responsáveis são punidos; 4 – o assédio nunca ocorre.
0: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável 13.7 harassment of journalists – v2me-
harjrn_osp – Coppedge et al. 2016).
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dos sistemas de media em 2009-2010. Em concreto, trata-se de um indi-
cador que mede a frequência com que os órgãos de comunicação social
atuam efetivamente como cães de guarda das ações do governo em nome
dos cidadãos. De acordo com os dados do EMSS, tal é menos frequente
em Itália do que nos outros países da Europa do Sul, o que é congruente
com o que se observa no gráfico 6.7.

Em suma, a análise destes três indicadores volta a lançar luz sobre a
especificidade do caso italiano. Convém sublinhar que, de alguns anos
para cá, a Itália é caracterizada pela Freedom House como país em que
a liberdade de imprensa é apenas parcial, devido a constrangimentos le-
gais e políticos, mas também económicos. Nos últimos catorze anos, os
únicos momentos em que a Itália é descrita como um país com imprensa
absolutamente livre são 2002, 2003, 2007 e 2008; ademais, nestes anos,
o país posiciona-se imediatamente abaixo da linha que separa as nações
com imprensa livre e parcialmente livre. Entre 2002 e 2003 há, de acordo
com a Freedom House, um agravamento das ameaças legais à liberdade
de imprensa, que se manterão moderadamente elevadas nos doze anos
seguintes. Os constrangimentos políticos são também moderadamente
altos (quase sempre mais de 10 numa escala de 40 pontos) ao longo destes
catorze anos; o mesmo pode ser dito a respeito das ameaças de natureza
económica à liberdade dos jornalistas no desempenho das suas funções
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Gráfico 6.7 – Crítica ao governo nos media

Escala: 0 – nenhum órgão de comunicação social critica o governo; 1 – apenas alguns meios de co-
municação social marginais criticam o governo; 2 – alguns media importantes criticam o governo,
mas outros nunca o criticam; 3 – todos criticam o governo pelo menos de vez em quando.
Fonte: Elaboração própria com base nos dados V-Dem (variável 13.4 print/broadcast media critical
- v2mecrit_osp - Coppedge et al. 2016a e 2016b).
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(quase sempre cerca de 10 numa escala de 30 pontos). Contudo, os dados
do V-Dem contrariam parcialmente esta avaliação muito negativa da 
Itália.

Mais negativo ainda é o retrato recente que a Freedom House faz da
atual situação grega. Na Grécia, as perseguições a jornalistas, por via legal,
ter-se-ão tornado sistemáticas (Freedom House 2003-2014). A profunda
crise económica, a crise social e o resgate financeiro terão tido um forte
impacto nos padrões de liberdade de imprensa, com um aumento dra-
mático da violência contra jornalistas, por parte do governo, do partido
neonazi Aurora Dourada e de particulares, levando o país a um índice de
46 em 2014, impensável no contexto europeu, e à descida de 56 posições
no respetivo ranking mundial (Freedom House 2012-2014; Nikolaidis
2015).2 No entanto, pelo menos até 2012, os dados V-Dem não confir-
mam este quadro alarmista. Será importante avaliar a sua evolução nos
últimos anos e confrontar de novo a produção científica sobre este país. 

Por fim, Portugal encontra-se sistematicamente nas posições cimeiras,
frequentemente acima das outras democracias da terceira vaga (e, em al-
guns momentos, até mesmo da França). Isto poderá ser explicado pelos
diferentes modos de transição. Segundo Fishman (2011) e Fernandes
(2014), os processos de democratização revolucionários, acompanhados
de revolução social, como o que ocorreu em Portugal entre 1974 e 1975,
ao encetarem uma inversão das hierarquias e uma afirmação disruptiva
e generalizada de novas práticas culturais e simbólicas, conduzem ao de-
senvolvimento de práticas democráticas mais consolidadas no longo
prazo, ao contrário dos processos de transição controlados pelas elites,
como os ocorridos em Espanha e na Grécia. Esta teoria pode explicar o
registo de sucesso português nos indicadores relativos à liberdade de im-
prensa. Efetivamente, a revolução dos cravos portuguesa de 1974 foi pro-
fundamente marcada pela ideia de liberdade (Seaton e Pimlott 1983) e
por dois anos de revolução social em que a liberdade de expressão efetiva
conviveu com a permanente ameaça da sua perda, por via de tentações
autoritárias de esquerda e de direita, mas acabou por se fortalecer rapi-
damente, através tanto de medidas legislativas tomadas pelos poderes po-
líticos como por processos de afirmação dos jornalistas no seio das re -
dações. 
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expert surveys, que classificam dezenas de indicadores agrupados em três grandes áreas: o
contexto legal, o contexto político e o contexto económico.
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Conclusão

O propósito da análise apresentada neste capítulo foi o de fazer um
retrato longitudinal e comparativo dos sistemas mediáticos da Europa
do Sul nas últimas cinco décadas, com o objetivo de verificar se a dico-
tomia entre democracias e ditaduras que caracterizou a região nas dimen-
sões politicamente mais sensíveis dos sistemas de media (pluralismo, ética
jornalística, liberdade de imprensa) até meados dos anos 70 foi, após o
processo de democratização, substituída por uma situação de homoge-
neidade, ou se, pelo contrário, se encontram ainda padrões diferenciados. 

A análise dos dados recolhidos e compilados pelo V-Dem permite ob-
servar que há uma rápida tendência de convergência entre meados e fi-
nais dos anos 70 e uma relativa homogeneidade dos países da Europa do
Sul ao longo do período democrático, o que corrobora parcialmente a
ideia de Hallin e Mancini (2004) de que os cinco países formam um
grupo coeso. No entanto, são identificáveis padrões distintos – frequen-
temente destacando o caso italiano (pela negativa) ou os casos português
e francês (pela positiva) e apenas raramente corroborando uma clara dis-
tinção entre velhas e novas democracias. Em termos longitudinais, ob-
serva-se uma grande estabilidade de países como Portugal, Espanha, Gré-
cia e França e alguma instabilidade no caso italiano. 

É, de facto, necessário sublinhar o carácter claramente distinto da Itália
face aos restantes países. Em comparação com o caso italiano, as novas de-
mocracias (especialmente Portugal e Espanha) tendem a apresentar padrões
normativamente mais favoráveis de desempenho dos media. Vale ainda a
pena destacar o facto de esta similaridade em termos de liberdade de ex-
pressão e pluralismo em Portugal e Espanha ser observável apesar de algu-
mas diferenças do ponto de vista de estrutura dos mercados (Santana Pe-
reira, 2015), o que aponta para que os aspetos estruturais nem sempre sejam
o fator mais importante do desempenho dos sistemas mediáticos. 

A Itália parece ser, assim, o país mais problemático da região. Apesar
da democratização precoce em relação aos países ibéricos, as últimas qua-
tro décadas são marcadas por diversos contextos que condicionaram par-
cialmente a liberdade de imprensa. Existe alguma tradição de instrumen-
talização da imprensa pelo poder político através da manipulação da
produção legislativa e do recurso a processos judiciais contra jornalistas.
Há outros fatores importantes: nos anos 70, o contexto de terrorismo in-
terno, em finais dos anos 80, o clima de corrupção generalizada que viria
a ditar o fim da I República, e, entre meados dos anos 90 e inícios da dé-
cada de 10, um efetivo controlo político da imprensa resultante da as-
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censão de um magnata da comunicação social ao cargo de primeiro-mi-
nistro (D’Arma 2009; Padovani 2009). O contexto político e legal da «era
Berlusconi», particularmente entre 2001 e 2006 (governos Berlusconi II
e III), reflete-se negativamente em vários indicadores do V-Dem: as ten-
tativas de censura governamental tornam-se mais diretas, diminui o es-
pectro de órgãos de comunicação social críticos do governo e os media
tornam-se ligeiramente mais tendenciosos contra os partidos da oposição.
Muito por culpa de sucessivas alterações legislativas, que, após a supressão
da lottizzazione, conduzem a um vazio legal que seria aproveitado por
Berlusconi para criar uma situação inibidora das críticas ao governo nos
momentos em que o chefia, o que preocupou largos sectores da socie-
dade italiana e de outros países europeus (Padovani 2009). Em suma, pa-
rece haver uma grande dependência do contexto político do sistema me-
diático em Itália vis-à-vis a grande estabilidade longitudinal nos outros
países, em que os grandes saltos e/ou quedas nos indicadores são deter-
minados por mudanças legislativas de médio (legislação sobre o mercado
audiovisual) ou grande porte (nova Constituição), bem como por acon-
tecimentos pontuais (eleições altamente mediatizadas ou competitivas,
por exemplo). 

A Freedom House vai mais longe, considerando a Itália, entre 2004 e
2014, um país dotado de uma imprensa «parcialmente livre», situação
inédita na Europa ocidental democrática. Apesar de o caso italiano des-
toar dos restantes países, os indicadores de liberdade de imprensa só mar-
ginalmente foram afetados, de acordo com os dados do V-Dem. Isto con-
traria as avaliações da imprensa italiana feitas pela Freedom House, que
a entende como parcialmente livre, o que poderá ser manifestamente
exagerado. 

À singularidade italiana juntam-se, pela positiva, as singularidades por-
tuguesa e francesa. A França apresenta padrões francamente positivos na
generalidade dos indicadores aqui analisados, o que a afasta da outra de-
mocracia mais antiga desta zona geográfica, a Itália, ultrapassada frequen-
temente pelas democracias da terceira vaga. Em segundo lugar, Portugal,
país que, nos indicadores de bem-estar teoricamente correlacionados com
a liberdade de imprensa, como o PIB per capita ou os níveis de educação,
está numa posição desfavorável, é aquele que apresenta, a par da França,
a melhor prestação nos indicadores deste eixo e do eixo relativo à ética
dos jornalistas – embora neste último com valores muitos próximos dos
da Espanha.

Os dados parecem confirmar a tese de Fishman (2011) acerca dos efei-
tos de longo prazo da democratização por via revolucionária, desenvol-
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vida precisamente a partir da experiência portuguesa. Para este autor, a co-
municação social, além de ter desempenhado um papel crucial na genera-
lização de novas práticas culturais e simbólicas e ter sido impulsionadora
de uma cultura democrática, ao viabilizar um processo de «conversação
nacional» em que todos os atores participaram efetivamente – desde os
poderes políticos aos estratos mais desfavorecidos da população –, foi uma
das instituições em que mais notoriamente se desenvolveram as práticas
democráticas duradouras. A forte reação à censura, suscitada pela revolu-
ção, associada aos processos analisados por Fish man, veio a dar origem a
uma autonomia profissional dos jornalistas que se destaca na Europa do
Sul, com conselhos de redação e um sindicato fortes e uma entidade re-
guladora da comunicação social relativamente independente, à seme-
lhança da sua congénere francesa. Refira-se, porém, que inquéritos recen-
tes a jornalistas portugueses apontam importantes limitações à sua
liberdade por via de pressões com origem nas fontes de financiamento
do meio e na fragilidade do mercado de trabalho no sector (Sousa e Fer-
reira 2014, entre outros). Contudo, os indicadores do V-Dem não con-
templam a perspetiva da liberdade de imprensa em relação ao campo eco-
nómico.

O aparente impacto dos modos de democratização nos sistemas me-
diáticos parece estabelecer, assim, alguma heterogeneidade no seio da
Europa do Sul e confirma-se como um instrumento a ter em conta na
análise dos sistemas de media. A explicação de alguma variação significa-
tiva entre as novas democracias da Europa do Sul, nomeadamente as
melhores posições de Portugal em relação à Grécia, pode residir nas di-
ferenças fundamentais entre os processos de democratização, uma di-
mensão cuja importância é defendida por Fishman (2011) ou Voltmer
(2013), mas que Hallin e Mancini praticamente ignoram. Isto porque a
transição democrática grega não terá posto em causa a forte ligação entre
as elites políticas e os meios de comunicação social herdada do sistema
autoritário, apesar do extraordinário desenvolvimento do mercado de
media neste país, acompanhando os processos de consolidação demo-
crática e crescimento económico (Papatheodorou e Machin 2003). 

De qualquer maneira, a análise aqui desenvolvida permite constatar
que tanto as democracias mais consolidadas quanto as democracias da
terceira vaga percorreram um caminho que pode ser descrito como ten-
dencialmente conducente a uma situação normativamente mais favorável
a um sector mediático forte e independente. A pesada herança histórica
da Europa do Sul (Hallin e Mancini 2004; Hallin e Papathanassopoulos
2002) foi superada, segundo os dados do V-Dem, nos três eixos aqui ana-
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lisados. São de destacar os padrões elevados de pluralismo político, ética
jornalística (que contrastam com a ideia de que a região é caracterizada
por uma classe jornalística pouco profissionalizada; Hallin e Mancini
2004) e liberdade de imprensa. 

Um último elemento fica por desenvolver neste capítulo: o impacto
da crise económica e financeira nos sistemas dos media da Europa do
Sul, que poderá ser avaliado por futura investigação sobre este tema. Se
excetuarmos, apenas em Espanha e em Portugal, uma ligeira quebra no
pluralismo político-partidário, nas críticas ao governo e no indicador re-
lativo à censura, ou este impacto é reduzido a curto prazo, visto não
haver fortes tendências a partir de 2009, ou os indicadores que usamos
não são suficientemente finos para o detetar. Uma hipotética hecatombe
nos indicadores relativos à comunicação social na Grécia em sequência
da grave situação socioeconómica do país a partir de 2010, sendo referida
pela Freedom House, não é confirmada pelos indicadores do V-Dem.
Num contexto em que os sistemas partidários implodem e os jornais fe-
cham as portas a uma velocidade alucinante, fazer a história dos sistemas
mediáticos durante a grande recessão europeia é crucial.
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